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Resumo 

Com o advento da informática, da Internet, mais propriamen­
te dita, o mundo tornou-se uma aldeia global, onde as mais 
variadas informações são recebidas com uma qualidade e ra­
pidez, talvez, nunca imaginadas antes. Para enfrentar o desa­
fio do aumento da competitividade e da globalização, muitas 
empresas estão dispensando grande importância para os ins­
trumentos que viabilizem ações que as tornem competitivas no 
setor em que atuam. Dentre os instrumentos disponíveis, en­
contra-se o objeto do presente estudo: o Plano de Negócios, 
que é um documento escrito, o qual é preparado por um único 
empresário ou sócio; nele, são descritos os objetivos de um 
negócio e seus respectivos passos necessários para a sua rea­
lização. Na criação de uma empresa há uma fase prévia que é 
essencial: a elaboração de um plano de negócios. A intenção 
de ser "dono" do seu próprio negócio é algo muito comum 
entre as pessoas que mantêm vínculo empregatício. Além dis­
so, com o aumento do índice de desemprego, abrir um peque­
no negócio tornou-se uma das alternativas para conseguir uma 
situação econômica mais estável. No Brasil, é grande o núme­
ro de empresas de pequeno porte que são abertas todos os anos; 
no entanto, também é significativo o número dessas empresas 
que acabam fechando em poucos anos. Desta forma, devido a 
importância de um Plano de Negócios, evidencia-se a necessi­
dade de fomentar estudos mais aprofundados, no intuito de 
que o empreendedor possa ter subsídios que o oriente para o 
desenvolvimento de um Plano de Negócios eficaz que venha a 
contribuir com o sucesso ou melhoria de seu empreendimento. 
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1 INTRODUÇÃO 

Nas úl t imas décadas têm-se presenciado mudanças significativas em todos 
os setores da sociedade , mot ivadas de uma forma ou de outra, pode-se assim 
dizer, pelos avanços tecnológicos , pr inc ipa lmente na área da comunicação . Com 
o advento da informática, da Internet, mais p ropr iamente dita, o m u n d o tornou-se 
uma aldeia global , onde as mais variadas informações são recebidas com u m a 
qual idade e rap idez talvez nunca imaginadas antes . Por entre tantas mudanças , 
presencia-se a formação de blocos econômicos , de um processo de global ização 
que tem aci r rado a compet ição no mercado mundia l . Ma i s do que nunca, as em­
presas são obr igadas a fazerem u m a reaval iação de sua formação e a tuação, pro­
m o v e n d o reformulações , mui tas vezes gerais na sua estrutura. 

A estratégia organizacional implica med idas complexas , as quais devem 
ser aplicadas e m conjunto, v isando ao seu sucesso . Apesar da necess idade de 
efetivar ações conjuntas para es tabelecer estratégias eficazes, é preciso voltar o 
olhar s epa radamen te para cada parte que c o m p õ e a organização sem, no entanto, 
perder a visão mac ro da mesma . A grande complex idade e a rápida d inâmica do 
mercado atual es tão dando novos contornos à compet i t iv idade , cr iando uma mu­
dança de parad igma, pois a compet ição não acontece mais entre unidades distin­
tas de negócio , conforme aponta Porter (1986) , mas , sim, entre as cadeias produ­
tivas. As vantagens compet i t ivas podem ser a lcançadas através de uma das três 
estratégias genér icas , a saber: l iderança em custo, d i ferenciação e a de foco. Sen­
do que, para a consecução de qualquer uma delas , a cadeia produt iva deverá 
conseguir obter um desempenho superior ao dos seus concorrentes . 

A sofist icação crescente das técnicas mercadológ icas , através da flexibili­
dade produt iva com maior oferta de opções e da compe t i ção mais estreita entre 
produtores e pres tadores de serviços, exige melhores soluções nas s is temáticas 
de todos os setores da empresa . Dessa forma, as empresas prec isam se preocupar 
com a infra-estrutura de instalações e equ ipamentos , s is temas de comunicação , 
obter um p r o g r a m a cont ínuo de t re inamento de pessoal , cujo objetivo seja o de 
proporcionar aos funcionários u m a constante a tual ização c aper fe içoamento nas 
técnicas de t rabalho, tanto operacional quanto administrat ivo, formando uma rede 
integrada de fornecedores , indústr ias, dis t r ibuidores e empresas de transporte, 
bem como o t imizando os custos e me lhorando a qual idade dos serviços, na tenta­
tiva de mante r o fluxo global de mercador ias e serviços . Para enfrentar o desafio 
do aumento da compet i t iv idade e da global ização, mui tas empresas estão dispen-
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sando grande impor tânc ia para os ins t rumentos que viabi l izem ações que as tor­
nem compet i t ivas no setor e m que atuam. Para tanto, será apresentado u m dos 
ins t rumentos uti l izados que é o Plano de Negóc ios . E m seu contexto pr incipal , o 
p lano de negócios é u m relatório onde são descri tas, de forma deta lhada, as pre­
missas de inves t imento e m u m a empresa e os resul tados que esta proporc ionará 
ao longo de u m per íodo de terminado, sendo, normalmente , compos to por u m a 
plani lha de projeções f inanceiras e uma apresentação escrita. E m u m pré- levan-
tamento bibl iográfico, o qual deve ser descri to de forma clara e objetiva, l evando 
o leitor do p lano se interessar em ler o seu conteúdo, verificou-se que , apesar de 
aparen temente s imples , o p lano de negócios requer um conhec imen to da empre ­
sa e m toda a sua complex idade . Observou-se que o p lano de negócio tem ganho 
re levância t a m b é m no que diz respeito aos novos empreend imen tos . É jus t amen­
te este ponto que nos desper tou o interesse em desenvolver u m es tudo vol tado 
para o p lano de negócios . 

N o s úl t imos t empos , o empreendedor i smo tem apresentado notor iedade, 
mobi l i zando órgãos governamenta is e não governamenta i s no desenvolv imento 
de ações que es t imulem o espírito empreendedor . Degen (1989) aponta que o 
espír i to empreendedor não é característ ica da personal idade , u m a vez que afirma 
que qualquer indivíduo que necessite tomar u m a decisão pode aprender a se com­
portar de forma empreendedora . O empreendedor é o responsável pela cr iação de 
novos produtos e mercados que superariam os anteriores por apresentarem van­
tagens, c o m o maior eficiência e menor custo. O empreendedor é todo indivíduo 
que, es tando na qual idade de principal tomador das decisões envolvidas , conse­
gue formar novo negóc io ou desenvolver negócios j á exis tentes , e levando subs­
tanc ia lmente seu valor patr imonial várias vezes ac ima da média esperada das 
empresas congêneres no m e s m o período e no m e s m o contexto sócio-polí t ico-
econômico , tendo conquis tado com isso alto prest ígio perante a maior ia das pes­
soas que conhecem essa empresa ou tem re lac ionamentos c o m ela ( O L I V E I R A , 
1995). 

Diante do expos to , fomentar estudos vol tados para o p lano de negócios 
pode contr ibuir para a formação e manutenção de empresas diante de u m merca­
do cada vez mais concorr ido , além de p romover reflexões sobre a impor tância do 
desenvo lv imento de u m plano de negócios para a empresa diante do contexto do 
mercado global izado. 

2 ESTRATÉGIA EMPRESARIAL 

2 .1 COMPETITIVIDADE 

O termo compet i t ividade, embora c o m u m no vocabulário contemporâneo, 
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encontra na l i teratura científica especial izada interpretações diferentes. Diferen­
tes são t a m b é m â> formas pelas quais os pesquisadores vêm tentando medi r a 
competi t ividade de distintos setores e identificar os principais fatores que a afetam. 
Pode-se considerar o te rmo compet i t iv idade c o m o u m dos mais correntes e uni­
versais ent re as empresas , setores da economia e m e s m o entre países . A busca 
pela competi t ividade tem ocorrido em um ambiente altamente dinâmico nos setores 
sociais, mac ro e mic roeconômicos . C o m isso, o grande desafio é determinar quais 
são os pontos e m que irão se concentrar os esforços para obtenção de u m melhor 
de sempenho compet i t ivo . Ou seja, a identificação dos fatores que possuem mai ­
or influência no c resc imento e desempenho global pode desencadear , de forma 
rápida e consis tente , os resul tados desejados. 

O c o n c e i t o d e c o m p e t i t i v i d a d e e n v o l v e u m a g a m a d e e n f o q u e s , 
abrangências , pressupos tos e referenciais teóricos de diferentes autores . Alguns 
desses concei tos identif icam um grupo de indicadores associados que diferem 
pelo m o d o de análise, pela área de atuação e pela mot ivação e m sua cons t rução; 
con templam os mais diversos tipos de variáveis e cri térios. E m geral , abordam 
t ipologias da compet i t iv idade como uma forma de tratar diferentes níveis de 
compet i t iv idade dentro da empresa , setor ou país . 

Q u a n d o o concei to de compet i t iv idade abrange a empresa , mui tas vezes é 
tratado c o m o s inônimo de de sempenho . Para Ferraz; Kupfer; Haguenaue r (1997, 
p. 3), "compet i t iv idade é a capac idade da empresa formular e implementar estra­
tégias concorrencia is , que lhe permi tam ampliar ou conservar, de forma duradou­
ra, uma posição sustentável no mercado" . Por outro lado, Penna e M ô n a c o (1995, 
p .19) a rgumen tam que, 

a competitividade pode ser vista como a produtividade das empresas 
ligada à capacidade dos governos, ao comportamento da sociedade e 
aos recursos naturais e construídos, e aferida por indicadores nacionais 
e internacionais, permitindo conquistar e assegurar fatias de mercado. 

C o m u m a revolução mundia l baseada no b inômio informação-tecnologia , 
as estruturas flexíveis e tecnologia adequada aos estágios de desenvolv imento 
dos negócios são e lementos vitais para as empresas que pre tendem ser bem-suce-
didas neste universo marcado pela exacerbada compet ição . Toda empresa possui 
u m a estratégia compet i t iva implíci ta ou explícita. A estratégia compet i t iva é a 
combinação dos fins (metas) que a empresa busca e os meios (polít icas) pelos 
quais a empresa está buscando para chegar. 

A concorrência , s egundo Porter (1992), está no centro do sucesso ou do 
fracasso das empresas de te rminando a adequação das at ividades que podem con 
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tribuir para seu d e s e m p e n h o . Para Porter (1986) , a essência de uma estratégia 
competit iva é relacionar a empresa com o meio ambiente. A estrutura organizacional 
tem u m a forte influência na de terminação das regras competi t ivas assim como das 
estratégias po tenc ia lmente d isponíveis à empresa . Forças externas ao mercado 
afetam as empresas e o que irá dist ingui- las é a habi l idade destas em lidar com 
essas forças. 

A compet i t iv idade ocorre sob u m a visão d inâmica e deve ser entendida 
como a capacidade de organizar, formular e implementar estratégias concorrenciais 
que pe rmi tam que u m a empresa conserve de forma duradoura u m a posição sus­
tentável no mercado , d is t inguindo-se favoravelmente dos demais concorrentes e 
sendo capaz de real izar correções de r u m o sempre que necessár io . O cenár io 
emergen te da compet i t iv idade exige ações pró-at ivas que objet ivem êxito para 
vencer as c inco forças bás icas que gu iam os cenár ios : a entrada de novos concor­
rentes; a ameaça de subst i tutos; o poder de negociação dos compradores ; o poder 
de negoc iação dos fornecedores ; a r ival idade entre os concorrentes existentes 
(PORTER, 1992). 

2 . 2 ESTRATÉGIA 

A or igem histórica do concei to de estratégia pode ser si tuada na arte mili­
tar, t endo sob este enfoque um concei to mais amplo de uma campanha militar na 
qual são apl icadas forças em grande escala contra um inimigo (ANSOFF, 1977). 
O signif icado literal da palavra estratégia é "a arte do general" , es tando seu con­
ceito básico re lac ionado à l igação da empresa a seu ambiente , em que essa busca 
definir e operacional izar estratégias que max imizam os resul tados da interação 
es tabelecida ( O L I V E I R A , 1999). 

A inda segundo Porter (1986) , toda empresa possui uma estratégia compe­
titiva, a qual pode ser desenvolv ida de forma explícita, por intermédio de um 
processo de p lane jamento ; ou pela evolução implícita, por meio das atividades de 
vários depar tamentos da empresa . Nes te úl t imo caso, ra ramente equivalente à 
me lhor estratégia, cada depar tamento , pelos seus próprios meios , tende a buscar 
mé todos di tados pela sua or ientação profissional , assim c o m o pelos incentivos 
dos seus respect ivos encar regados . Por outro lado, o processo garante que pelo 
menos as polí t icas dos depar tamentos sejam coordenadas e direcionadas para um 
c o n j u n t o c o m u m d e m e t a s . P a r a O l i v e i r a ( 1 9 9 9 , p . 175) , no c o n t e x t o 
organizacional , "a estratégia está re lac ionada à arte de utilizar adequadamente os 
recursos físicos, financeiros e humanos , tendo em vista a minimização dos proble­
mas e a m a x i m i z a ç ã o das opor tun idades" . 
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Conforme ilustrado, na figura 1, a estratégia compet i t iva é, segundo Porter 
(1986, p . 16), "uma combinação dos fins (metas) que a empresa busca e dos 
meios (políticas) pelos quais ela está buscando chegar lá". As metas da empresa 
encontram-se no centro da roda, e representam sua definição geral da manei ra 
c o m o ela dese ja compe t i r , a s s im c o m o seus o b j e t i v o s e c o n ô m i c o s e não 
econômicos . Quan to aos raios da roda, referem-se às polí t icas operac ionais bási­
cas com as quais a empresa visa a atingir tais metas . Porter (1986) atenta para o 
fato de que, assim como em u m a roda, as polí t icas (raios) devem ter or igem e 
refletir as metas (o centro) , devendo estar conec tados entre si. Do contrár io, a 
roda não gira. 

FIGURA 1 - A RODA DA ESTRATÉGIA COMPETITIVA 
FONTE: Porter (1986, p. 16) 

C o m o aponta Porter (1986) , no que diz respei to aos pontos fortes e a os 
pontos fracos da companhia , esses são o seu perfil de at ivos e as qualif icações em 
relação à concorrência , es tando incluído os seus recursos f inanceiros, a sua pos­
tura tecnológica, a identificação de marca e etc. Quan to aos valores pessoais , 
esses se referem às mot ivações e às necess idades dos seus principais execut ivos e 

30 R. FARN, Natal, v.2, n. 1, p. 25 - 4 3 , jul./dez. 2002. 



de outras pessoas que são responsáveis pela implan tação da estratégia escolhida. 
Os l imites internos que u m a companh ia pode adotar c o m êxito são de te rminados 
pela combinação dos pontos fortes e fracos c o m os valores . Os l imites externos, 
por sua vez, são de te rminados pela indústria, ass im c o m o pelo meio ambien te 
mais amplo , sendo que as ameaças e opor tunidades irão definir o meio compet i ­
tivo, c o m os seus riscos conseqüentes e r ecompensas potenciais . Por fim, as ex­
pectat ivas da sociedade irão refletir o impac to sobre a empresa de fatores, dentre 
os quais encont ram-se a polí t ica governamenta l e os interesses sociais. 

2 . 3 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

O ato de planejar está inser ido natura lmente nas intenções do ser humano , 
sendo uma ferramenta ut i l izada para pensar e agir dent ro de uma sis temática 
analí t ica própria, na qual as s i tuações são es tudadas , p revendo seus l imites e suas 
poss ibi l idades , p ropondo objet ivos e definindo estratégias . 

O planejamento não é mais que a tentativa de viabilizar a intenção 
que o homem tem de governar a si próprio e ao futuro: de impor às 
circunstâncias a força da razão humana (MATUS Apud BAPTISTA, 
2000, p. 14). 

Os conhec imentos e as prát icas de p lanejamento encontradas a tualmente 
or ig inaram-se jus t amen te da observação da prática, da análise e s is tematização 
racional , do domín io de a lguns princípios dos processos naturais, assim c o m o da 
incorporação dos conhec imentos desenvolv idos pelas diversas áreas do pensa­
men to . A real ização do p lane jamento ocorre a partir de um processo de aproxi­
mações , tendo c o m o centro de interesse a s i tuação del imi tada como objeto de 
in tervenção. O processo é desencadeado a partir do reconhec imento da necessi­
dade de uma ação s is temática diante de questões l igadas a pressões ou es t ímulos 
de te rminados por si tuações que co locam, e m um m o m e n t o histórico, desafios 
por respostas mais complexas que as construídas no imedia to prático. 

C o m a decisão de planejar, o m o v i m e n t o de ref lexão-decisão-ação-refle-
xão real iza-se concomi tan temente c o m as seguintes aproximações : cons t rução/ 
recons t rução do objeto; es tudo da s i tuação; definição de objetivos para a ação; 
fo rmulação e escolha de a l te rnat ivas ; m o n t a g e m de p lanos , p rogramas e/ou 
projetos; implementação ; implantação; controle de execução ; aval iação do pro­
cesso e da ação executada; r e tomada do processo e m um novo patamar. É rele­
vante apontar ainda que , na prática, o processo nem sempre se mostra ni t idamen­
te ordenado. 

No planejamento , os objet ivos expressam a intencional idade da ação 

R. FARN, Natal, v.2, n . l , p. 25 - 43 , jul./dez. 2002. 31 



planejada, d i rec ionada para algo a inda não a lcançado. O planejador, ao propor 
objetivos, nega a real idade posta, af i rmando a possibi l idade de a lcance de outra 
real idade desejável e possível , de acordo c o m as condições objetivas da si tuação 
que foi anal isada, e m uma dialét ica de adequação ideal/real, in tenção/resul tado. 
Tal d i n â m i c a e x i g e c l a r e z a d e p r o p ó s i t o s e o e s t a b e l e c i m e n t o d e u m 
ques t ionamento permanente da intencional idade da ação, visando a manter a ação 
viável, re levante, legí t ima e com probabi l idade de êxi to. A ação é concebida e 
execu tada e m função de in tencional idade expressas . 

Os objet ivos deverão ser expl ici tados de forma que indiquem com preci­
são o que o p lanejamento pre tende alcançar, de ixando evidente os tipos de dados 
que irão indicar a extensão do que será real izado, bem como os padrões que 
possibi l i tarão sua aval iação. Quan to à sua natureza, eles são subdivididos em: 
gerais (expressam os valores principais e a in tencional idade da organização, in­
d icando a natureza do conjunto dos resul tados pretendidos) e específicos (ex­
pressam uma decompos ição do objet ivo geral, apontando resultados a serem al­
cançados em áreas de terminadas e operacionais ; de te rminam as ações pelas quais 
os objetivos gerais e específ icos serão a lcançados) . 

De acordo com o tempo presumido para o seu alcance os objetivos classi­
ficam-se c o m o de longo prazo, de curto prazo e imediatos . Além disso, exis tem 
cinco princípios apl icáveis na definição dos objet ivos no intuito de garantir sua 
efet ividade, acei tabi l idade; exeqüibi l idade; mot ivação ; s implicidade e comuni ­
cação ( J U C I U S ; S C H L E N D E R A p u d B A P T I S T A , 2000) . 

N o que diz respeito às empresas pr ivadas, a gênese do planejamento estra­
tégico pode ser local izada nos anos que se segui ram à Segunda Guerra Mundia l , 
quando a lgumas empresas , pr incipalmente dos Estados Unidos , criaram sis temas 
de orçamentos anuais formal izados , no intuito de controlar melhor o fluxo das 
receitas e despesas . N o início da década de 50, começaram a tomar forma, a partir 
de alguns grupos da Harvard Business School, os pr imeiros conceitos da admi­
nistração integrada, que defendiam a necess idade de uma estratégia global, capaz 
de harmonizar e disciplinar os diversos setores da empresa (produção, market ing, 
finanças e t c ) . N ã o levou mui to t empo para outras empresas se engajarem na 
f o r m u l a ç ã o d e p l a n o s e s t r a t é g i c o s p e l a a l t a g e r ê n c i a e i m p o s t o s 
d iscr ic ionar iamente aos execut ivos de l inha ( G R A C I O S O , 1991). 

A partir de então proliferam os concei tos sobre planejamento estratégico. 
Professores, profissionais de p lanejamento e execut ivos def inem-no de forma 
aparentemente diferente. N o entanto, esses diversos conceitos são visões dife­
rentes da m e s m a essência . 
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Plane jamento es t ra tégico é definido pela a locação de recursos calculados 
para atingir de terminados objetivos num ambiente compet i t ivo e d inâmico, sendo 
que a função perspícua do p lanejamento estratégico é criar condições para o cres­
c imento equi l ibrado da empresa . A lém disso, o sucesso dependerá da capacidade 
do líder para combina r as idéias do grupo n u m a estratégia de ação; obter o con­
senso de todos em torno dessa estratégia para, depois , confiá-la ao grupo no 
intuito de que possa ser implementada . U m dos defensores da ut i l ização do 
p lane jamento es t ra tégico aponta que o p lane jamento estratégico orientado para o 
mercado é o p rocesso gerencial de desenvolver e manter u m a adequação viável 
entre os objet ivos, exper iências e recursos da organização e suas opor tunidades 
em um mercado con t inuamente mutan te ( K O T L E R , 1994). O planejamento es­
tratégico pode ser conce i tuado c o m o um processo gerencial que possibil i ta ao 
execut ivo es tabelecer o rumo a ser seguido pela empresa , com vistas a obter um 
nível de o t imização na re lação da empresa com o seu ambiente (OLIVEIRA, 
1999). 

Ass im, o Planejamento Estratégico, é uma técnica administrativa que, atra­
vés da anál ise do ambien te de u m a organização, cria a consciência das suas opor­
tunidades e ameaças dos seus pontos fortes e fracos para o cumpr imento da sua 
missão e, a través desta consciência , es tabelece o propósi to de direção que a orga­
n i z a ç ã o d e v e r á s e g u i r p a r a a p r o v e i t a r as o p o r t u n i d a d e s e ev i t a r r i s cos 
( F I S C H M A N N ; A L M E I D A , 1990). 

Planejamento Estratégico deve ser entendido como um processo con­
tínuo, abrangente e participativo, cujos benefícios para a empresa vão 
aflorando ao longo do tempo de maneira racional, lógica e estruturada 
(OLIVEIRA, 1999, p. 293). 

3 PLANO DE NEGÓCIOS 

Nesta etapa, o foco é vol tado para o p lano de negócios , visando a traçar os 
pontos mais re levantes do m e s m o . O Plano de Negóc ios pode se transformar em 
um ins t rumento d inâmico de implementação da estratégia da empresa , desde que 
todos os seus pontos sejam devidamente íe tuados. N o Brasil é grande o número 
de empresas de pequeno por te que são abertas todos os anos, no entanto, t ambém 
é significativo o n ú m e r o dessas empresas que acabam fechando cm poucos anos. 
Segundo dados do S E B R A E (2002) , em 1999 foram consti tuídas 475.005 em­
presas no País , sendo 267 .525 de mic roempresas (56 ,32% do total de empresas 
const i tuídas no Brasi l) . C o m relação ao índice de mor ta l idade das pequenas em­
presas , esses são al t íss imos no Brasil : 5 3 % até 5 anos de vida; 7 6 % de 6 a 10 anos 
de vida. N o per íodo de 1990 a 1995 fecharam 440 mil empresas por ano; destas, 
7 2 % eram micro empresas . As causas são: a mistura de contas física e jurídica, a 
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falta de formação do empresár io , a falta de p lane jamento dos impulsos estratégi­
cos de cresc imento , a m á de legação do poder, a ded icação parcial e m e s m o a 
ausência na empresa , dif iculdades com tributos, falta de técnica de formação de 
preços, e baixa qual idade dos produtos . 

3 .1 CONCEITO 

Plano de Negócios é um documen to escri to, o qual é p reparado por um 
empresár io ou sócios de u m a empresa . Nele são descri tos os objet ivos de um 
negócio e seus respect ivos passos necessár ios para a sua real ização. Também se 
entende Plano de Negócios c o m o sendo uma propos ta ou um plano de ação para 
o seu empreend imento . 

A sua e laboração, em geral , não é um pré-requis i to obrigatór io para o 
es tabelecimento e o desenvolv imento de um empreend imen to , mas normalmente 
são exigidos das empresas apenas no caso delas precisarem de f inanciamentos de 
médios e longos prazos , quando buscam capi ta l ização através de um investidor 
institucional, ou quando precisam do apoio de insti tuições de fomento c desen­
volvimento empresarial ( M I R A N D A , 2002) . 

3 . 2 OBJETIVOS 

Na criação de uma empresa há uma fase prévia que é essencial : a elabora­
ção de um plano de negócios . Desta forma, o Plano de Negóc ios trata-se de uma 
ferramenta indispensável que serve a dois objetivos principais: 

• proporcionar uma auto-anál ise dos pontos fracos e fortes do projeto c 
servir como linha or ientadora do ponto de vista da estratégia do negócio e dos 
montantes envolvidos; 

• apresentar a futura empresa a cl ientes e parceiros de negócio , nomea­

damente os f inanc iadores . 

De acordo com D o m e i Ias (2002) , o P lano de Negóc ios está, cada vez 
mais , tornando-se a principal arma de gestão que um empresár io pode utilizar 
visando ao sucesso de seu empreend imen to . Além disso, serve t ambém c o m o um 
cartão de visitas da empresa e c o m o um ins t rumento de apresentação do negócio 
de forma concisa, mas que engloba todas as suas principais característ icas. O 
autor aponta alguns dos possíveis públ icos para o Plano de Negócios : 

a) Incubadoras de empresas : com o objetivo de se tornar uma empresa 
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incubada; 

b) Sócios potenciais : para estabelecer acordos e d i reção; 

c) Parcei ros : para es tabelecimento de estratégias conjuntas; 

d) Bancos : para outorgar f inanciamentos; 

e) In termediár ios : pessoas que ajudam a vender o negócio ; 

f) Invest idores : empresas de capital de risco, pessoas jur íd icas e outros 
in teressados; 

g) Gerentes de Market ing: para desenvolver planos de marke t ing ; 

h) Fornecedores : para outorgar crédito para compra de mercador ias e m a ­
tér ia-pr ima; 

i) A própria empresa : para comunicação interna com os empregados . 

3 . 3 ESTRUTURA 

Dornel las (2002) aponta que o Plano de Negócios é compos to por várias 
seções que se re lacionam e permitem um entendimento global do negócio de 
forma escri ta e e m poucas páginas: 

• Capa : é uma das partes mais importantes do Plano de Negóc ios , pois é 
a pr imei ra coisa que é visual izada por quem lê o seu Plano de Negócios , deven­
do, por tanto , ser feita de maneira l impa e com as informações necessárias e per­
t inentes. 

• Sumár io : deve conter o título de cada seção do Plano de Negóc ios e a 
página respect iva onde se encontra. 

• Sumár io Execut ivo: é a principal seção do seu Plano de Negócios , pelo 
qual o leitor decidirá se cont inua ou não a ler o m e s m o . Desta forma, deve ser 
escri to com mui ta a tenção, revisado várias vezes e conter u m a síntese das princi­
pais informações que constam no Plano. Deve ainda ser dir igido ao públ ico alvo 
do Plano e explicitar qual o objetivo do m e s m o em relação ao leitor (ex: requisi­
ção de f inanciamento jun to a bancos, capital de risco, apresentação da empresa 
para potenciais parceiros ou clientes, e t c ) . Deve ser a úl t ima seção a ser escrita, 
pois depende de todas as outras seções do plano para ser feita. 
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• P lane jamento Estratégico do Negóc io : é onde você define os rumos da 
empresa , sua si tuação atual, suas metas e objetivos de negócio , b e m c o m o a des­
crição da visão e missão de sua empresa . É a base para o desenvo lv imento e 
implan tação das demais ações da empresa . 

• Descr ição da Empresa : descr ição da empresa , seu histórico, c resc imen­
t o / f a t u r a m e n t o d o s ú l t i m o s a n o s , sua r a z ã o s o c i a l , i m p o s t o s , e s t r u t u r a 
organizacional , local ização, parcer ias , serviços terceir izados, etc. 

• Produtos e Serviços: descr ição de quais são os produtos e serviços, 
como esses são produzidos , ciclo de vida, fatores tecnológicos envolv idos , pes­
quisa e desenvolv imento , principais clientes atuais, se de têm marca e/ou patente 
de a lgum produto , e t c ; 

• Anál ise de Mercado : demons t ração do conhec imento sobre o mercado 
consumidor do seu produto/serviço (através de pesquisas de mercado) : c o m o 
está segmentado , as característ icas do consumidor , análise da concorrência , a sua 
par t ic ipação de mercado e a dos principais concorrentes , os r iscos do negócio , 
etc. 

• Plano de Market ing: apresenta como se pre tende vender seu produto / 
serviço e conquis tar seus clientes, manter o interesse dos m e s m o s e aumentar a 
demanda . Deve abordar seus métodos de comercia l ização, diferenciais do produ­
to/serviço para o cliente, polít ica de preços, projeção de vendas , canais de distri­
buição c estratégias de p romoção /comunicação e publ ic idade. 

• Plano Financei ro: apresenta em números todas as ações planejadas de 
sua empresa e as comprovações , através de projeções futuras (quanto precisa de 
capital , quando e com que propósi to) , de sucesso do negócio . Deve conter itens 
c o m o fluxo de caixa com horizonte de 3 anos, balanço, ponto de equil íbrio, ne­
cess idades de invest imento, lucrat ividade prevista, prazo de re torno sobre inves­
t imentos , etc. 

• Anexos : devem conter todas as informações que se ju lgar relevantes 
para o me lhor en tendimento do Plano de Negócios . Por isso, não tem um limite 
de páginas ou exigências a serem seguidas. A única informação que não se pode 
esquecer de incluir é a relação dos curriculum vitae dos sócios da empresa . Pode­
rão ser anexadas informações c o m o fotos de produtos , plantas da local ização, 
roteiro e resul tados comple tos das pesquisas de mercado que você realizou, ma­
terial de d ivulgação de seu negócio , folders, catálogos, estatutos, contrato social 
da empresa , plani lhas financeiras detalhadas, etc. 
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Os passos a serem seguidos para a confecção de um Plano de Negóc ios 
são os seguintes : 

1 - Descr i ção d o p lano de negóc ios 

O plano de negócios é o pr imeiro veículo de contato entre o potencial 
empresár io e os seus inter locutores , n o m e a d a m e n t e os seus f inanciadores. De­
vendo incluir obr iga tor iamente : a descr ição sintética dos objetivos da empresa a 
formar; as estratégias setoriais e de mercado ; a sua local ização; a sua forma jur í ­
dica; e a sua organização . 

As escolhas es t ra tégicas feitas para o desenvolv imento do negócio devem 
ser apresentadas e just i f icadas de m o d o a t ransmit i rem não só uma idéia clara das 
caracterís t icas do negócio , mas t ambém a noção de que foram considerados to­
dos os aspectos conceptua is e organizacionais para obter o sucesso empresar ia l . 
D e v e m ser indicados os seguintes aspectos : a opção entre a cr iação pura ou a 
re tomada de u m a empresa j á exis tente; a opção entre desenvolver o empreendi ­
men to sozinho, assoc iado ou em reg ime defranchising; o setor de at ividade; as 
responsabi l idades ; a local ização das instalações, etc. 

É fundamental que o empresár io demons t re que tem competênc ia para 
assegurar todas as funções da empresa : gestão geral, contabi l idade e finanças, 
comunicação , vendas e marketing, ges tão do pessoal , etc. N o caso de não possuir 
compe tênc ias em todas estas áreas, deverá indicar quais os seus colaboradores e 
o seu grau de e n v o l v i m e n t o no pro je to ( sóc ios , e m p r e g a d o s , e m p r e s a s em 
outsourcing, e t c ) . A lém disso, é necessár io decidir qual a forma jur íd ica que vai 
assumir a futura empresa , c o m o , por exemplo : Empresár io em n o m e individual; 
Soc iedade por quotas ; Soc iedade A n ô n i m a ; Coopera t iva ; e t c E preciso justificar 
a escolha feita, tendo em a tenção a capac idade financeira, a parti lha de riscos, a 
a t ividade, o m e r c a d o e os objet ivos pessoais e empresar ia is . F ina lmente , pode-se 
anexar os estatutos da empresa , caso j á exis tam. 

2 - A b o r d a g e m d o m e r c a d o 

A p ó s de te rminar o s egmen to ou nicho de mercado a atingir, quem são os 
potenciais cl ientes e c o m o é que poderão transformar-se em clientes efetivos, o 
futuro empresár io deve descrever a sua abordagem de mercado , detendo-se com 
especial cu idado em aspectos c o m o : a identif icação dos produtos e serviços a 
fornecer; a f ixação dos preços ; a concorrência ; a dis tr ibuição; a publ ic idade e as 
p romoções . E efetuada a caracter ização do mercado no qual a empresa inserir-sc-
á, fazendo o da quota a atingir, e a aval iação quali tat iva do produto face à concor­
rência. Fatores c o m o o aprov is ionamento , custos e preços de venda e distribuição 
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t ambém se incluem neste capí tulo. C o m base nestes e lementos , o empresár io 
pode e deve fazer u m a est imat iva do seu vo lume de vendas , apresen tando estes 
cálculos num anexo ao plano de negócios . A análise da c l iente la-alvo é um docu­
mento essencial j á que vai justif icar as med idas propostas no p lano de marke t ing , 
outro e lemento da maior importância . São apresentadas as opções estratégicas 
em termos de oferta (produto ou g a m a de produtos) e de procura ( segmentos ou 
nichos de mercado) , assim c o m o a imagem que se pre tende p romover da empresa 
no mercado . 

3 - Invest imentos e financiamentos 

Contemplam-se todas as despesas de inves t imento relativas a: edifícios, 
adaptação das instalações; recursos humanos ; máqu inas e equ ipamen to ; necessi­
dades de Fundo de Mane io ; despesas de es tabe lec imento . C o m base nestes ele­
mentos , o futuro empresá r io e labora um p lano de inves t imento , ao qual irá 
corresponder um plano de f inanciamento, em que é feita referencia à uti l ização de 
capitais próprios e alheios e no qual são indicadas as eventuais fontes de investi­
mento . A escolha da proporção de fundos alheios sobre os fundos próprios vai ser 
imprescindível para de terminar os gastos f inanceiros da futura empresa . O plano 
de invest imento corresponde à inventar iação c aval iação dos e lementos necessá­
rios para o arranque da empresa . Os montan tes incluídos no plano de invest imen­
to devem refletir os preços reais no m o m e n t o do pagamen to c cor respondem, de 
u m a forma simplificada, ao somatór io das seguintes despesas : inves t imento cm 
capi ta l fixo c o r p ó r e o ; i n v e s t i m e n t o em capi ta l fixo i n c o r p ó r e o e d e s p e s a s 
plurianuais; fundo de mov imen tação e imprevis tos . 

Após ser de terminado o montan te do invest imento necessár io, é e laborado 
um plano de f inanciamento, um m a p a de or igem e apl icação de fundos. E m uma 
primeira fase, quando a empresa se encontra em const i tu ição e ar ranque, todos os 
capitais (exceto o capital social) são alheios à empresa, que ainda não leve atividade, 
logo não gerou receita. N u m a segunda fase, os meios de f inanciamento podem 
ser próprios da empresa através da incorporação de resul tados ou da const i tuição 
de reservas ou exter iores. 

4 - Conta de exploração previs ional 

Documen to indispensável expr ime o resul tado l íquido da exploração nor­
mal das at ividades principais da empresa num dado per íodo, gera lmente de três a 
cinco anos, através do registro dos provei tos e dos custos . Este documen to per­
mite prever os resultados do projeto, tornando possível aferir a sua viabi l idade 
econômica e podendo ainda funcionar c o m o ins t rumento de gestão financeira 
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após o ar ranque da empresa . Representa , assim, s imul taneamente : os objet ivos a 
atingir e o o rçamento a respeitar. 

5 - O r ç a m e n t o previs ional de tesouraria 

Conhec ida a previsão de provei tos e custos, anal isam-se os fluxos de en­
trada e saída de d inhei ro , p revendo os montantes correspondentes a recebimen­
tos e pagamentos . O o rçamento previsional de tesouraria permite ao empresár io 
saber se a empresa vai gerar me ios financeiros suficientes para l iquidar as suas 
dívidas . É imprescindível que o futuro empresár io preveja a s i tuação de l iquidez 
da sua empresa e que esteja informado sobre as necessidades variáveis de crédi­
to. Esta informação deverá ser mensal e ter em conta as características da atividade 
que se p ropõe desenvolver e os eventuais prejuízos durante o arranque e pr imei­
ros meses de funcionamento da nova empresa . Este orçamento deve ser elabora­
do para um per íodo m í n i m o de u m ano de at ividade. Aqui merecem referência 
dois indicadores econômico-f inancei ros : o prazo médio de pagamentos (PMP) ; o 
prazo méd io de recebimentos (PMR) . 

6 - Contabi l idade pessoal 

É um aspecto re levante em determinadas si tuações e deve dar uma idéia 
clara do montan te global das despesas pessoais , dev idamente discr iminadas e 
acompanhadas dos montan tes que lhes correspondem, havendo a preocupação de 
que não excedam a parte que lhes foi consagrada, através do salário do empresá­
rio e da dis t r ibuição de resul tados no final do exercício. Podem-se verificar duas 
s i tuações: ou a a t ividade independente é u m a fonte de rendimento complementa r 
ao rend imento do t rabalho por conta de outrem ou se apresenta c o m o única fonte 
de rend imento do t rabalho. Tratando-se da única fonte de rendimento , o empre ­
sário deverá atribuir a si próprio u m ordenado (enquanto sócio-gerente da empre ­
sa) ou proceder à dis tr ibuição dos resul tados apurados no final do exercício, de 
m o d o a poder cobrir os seus gastos pessoais e do seu agregado familiar. Qualquer 
u m a destas formas tem impl icações que o empresár io deverá considerar. 

7 - U m exemplo 

Apresenta-se um exemplo do aspecto que poderá ter um plano de negócios: 

• R e s u m o execut ivo (com projeção das vendas, da margem e dos lucros 
para os pr imeiros três anos) ; 

• Objet ivos (c laramente definidos e quantif icados); 
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• Missão (concisa, e m uma ou duas frases); 

• Apresen tação da empresa ; 

• Detentores do capital ; 

• A fase de l ançamento com indicação de: gestores; f inanciamento; qua­
dro c o m os valores necessár ios (origem e aplicação de fundos); 

• S e r v i ç o s ou p r o d u t o s (breve desc r i ção dos p r o d u t o s ou se rv i ços 
disponibi l izados aos clientes subl inhando o seu caráter distintivo face à concor­
rência) ; 

• Anál ise do mercado e segmentação (quais os segmentos-a lvo do novo 
negócio e o seu c resc imento potencial) ; 

• Estratégia e implementação ; 

• Expl ic i tação das vantagens competi t ivas da empresa; 

• Estratégia comercia l com a previsão mensal e anual das vendas ; 

• R e s u m o das l inhas diretoras da gestão (com o plano anual de necessida­
des de pessoal e respect ivos custos) ; 

• P lano financeiro; 

• Anál ise do Ponto de Equil íbrio; 

• Projeção das recei tas , despesas e fluxo de caixa; 

• Ba lanço e Demons t ração de Resul tados previsionais . 

4 CONCLUSÃO 

N o decorrer do presente es tudo buscou-se expor de forma sucinta a dinâ­
mica atual do mercado global izado, com o acir ramento da compet i t iv idade e a 
necess idade de es tabelecer estratégias ex t remamente bem formuladas. A inten­
ção de ser " d o n o " do seu próprio negócio é algo mui to comum entre as pessoas 
que m a n t ê m vínculo empregat íc io . Além disso, com o aumento do índice de de­
semprego , abrir um pequeno negócio tornou-se uma das alternativas para conse­
guir u m a si tuação econômica mais estável. 
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Diante do expl ic i tado no t rabalho e na consta tação da importância das 
pequenas empresas para o desenvo lv imen to econômico do país, o S E B R A E e 
Governo Federal têm p r o m o v i d o ações que visam a est imular e orientar novos 
e m p r e e n d i m e n t o s . D e n t r e ta is a ç õ e s e n c o n t r a m - s e a ofer ta de c u r s o s de 
empreendedor i smo , cujo foco principal está no plano de negócios . Por exemplo : 
no cu r so I P G N ( In i c i ando um P e q u e n o G r a n d e N e g ó c i o ) p r o m o v i d o pe lo 
S E B R A E , logo na int rodução os organizadores enfatizam a importância do Plano 
de Negóc ios : no e no decorrer do referido Curso o part icipante é orientado passo 
a passo na formulação de um Plano de Negóc ios , de forma que perceba os riscos 
de investir um empreend imen to com base em "ach i smos" e/ou sem atentar por 
pontos que , em um pr imei ro m o m e n t o , parecem ter pouca importância . 

O interessante é que no decorrer do desenvo lv imento do presente estudo, 
ao se aver iguar a bibliografia disponível sobre o tema, consta tou-se a escassez de 
material sobre o m e s m o . O material ut i l izado sobre P lano de Negóc ios teve basi­
camente c o m o fonte art igos d isponíveis na Internet, os quais restr ingiram-se a 
manua i s , e squemas de forma sucinta das seções que c o m p õ e m um Plano. 

Des ta forma, dev ido à impor tânc ia de um plano de negócios , evidencia-se 
a necess idade de fomentar es tudos mais aprofundados, no intuito de que o empre­
endedor possa ter subsídios que os oriente para o desenvolv imento de um Plano 
de Negóc ios eficaz, que venha a contr ibuir com o sucesso ou melhor ia de seu 
empreend imen to , pois mais impor tante que iniciar um negócio é mantê- lo . 
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Abstract 

With the birth of computer sciences or the Internet itself, the 
world has turned into a global village where ali sorts of Infor­
mation are passed around at unimaginable rates and speed. In 
an effort to face the ever increasing competitiveness in a glo-
balized world, organizations are directing their attention to-
wards new management tools which can help them achieve a 
desired competitive status in their businesses. Among the many 
tools at their disposal is the "Business Plan ", the objective of 
this study. It consists ofa written documentprepared by a busi-
nessman or his partner outlining the business objectives as well 
as the steps which need to be taken for their achievement. At 
the beginning ofany business enterprise, the elaboration ofa 
business plan is a most essential step. It is not unusual that 
many of the people who want to go on their own are found 
among those who have a contract of employment. As also, a 
progressive increase in unemployment rates have turned small 
business into an interesting alternative in the direction of a 
more stable financial situation. In Brazil, a great number of 
small businesses are set up each yeai; but it is also significant 
the number of those closing down only a couple ofyears latei: 
This state ofaffairs calls for a deeper look into the issue with a 
view to providing the new entrepreuneur with consistent subsi­
dies in the development of an efficient Business Plan which 
can a significant contribution to the success and improvement 
ofthe business. 

Key words: Business Plan; competitiveness; strategy; strate-
gic planning. 
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